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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.008, DE 16 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Repristina a Lei Complementar nº 821, de 21 de 

novembro de 2017, e a Lei Complementar nº 822, 

de 13 de dezembro de 2017; altera os requisitos 

para o recrutamento da classe dos cargos de 

Agente de Serviços Técnicos e Operacionais, no 

Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da 

Administração Centralizada, no Grupo de 

Fiscalização e Vigilância (FV), código FV-1.04.07, 

constante na letra “b” do Anexo I da Lei nº 6.309, 

de 28 de dezembro de 1988 – Plano de Carreira 

dos Funcionários da Administração Centralizada 

do Município –; inclui parágrafo único no art. 1º 

da Lei Complementar nº 821, de 21 de novembro 

de 2017, e art. 19 na Lei Complementar nº 985, de 

21 de setembro de 2023; e revoga os incs. VII e 

VIII do art. 1º; os arts. 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14 

e os incs. VII e VIII do art. 18, todos da Lei 

Complementar nº 985, de 21 de setembro de 

2023, restabelecendo o Fundo Municipal de 

Segurança Pública (Fumseg) e o Fundo 

Municipal de Defesa Civil (Fumdec), extinguindo 

o Fundo Municipal de Segurança Pública, 

Proteção e Defesa Civil (Fumspdec), vinculando o 

Fundo Municipal de Defesa Civil (Fumdec) ao 

Gabinete do Prefeito (GP), incluindo o Teste de 

Aptidão Física (TAF) nos requisitos de 

recrutamento da classe de cargos de Agente de 

Serviços Técnicos e Operacionais, repristinando a 

Lei Complementar nº 821, de 21 de novembro de 

2017, e a Lei Complementar nº 822, de 13 de 

dezembro de 2017, com efeitos retroativos a 22 de 

setembro de 2023, e autorizando o Executivo 

Municipal a abrir créditos adicionais na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) nos termos em que 

especifica. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me 

confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 

 



 

 

 

 

 

Art. 1º  Ficam repristinadas a Lei Complementar nº 821, de 21 de novembro de 

2017, e a Lei Complementar nº 822, de 13 de dezembro de 2017, restabelecendo o Fundo 

Municipal de Defesa Civil (Fumdec) e o Fundo Municipal de Segurança Pública (Fumseg). 

 

Art. 2º  Fica extinto o Fundo Municipal de Segurança Pública, Proteção e Defesa 

Civil (Fumspdec). 

 

Art. 3º Quaisquer movimentações referentes aos saldos contábeis que tenham sido 

efetuadas deverão ser revertidas aos fundos originais. 

 

Art. 4º  Fica incluído parágrafo único no art. 1º da Lei Complementar nº 821, de 

21 de novembro de 2017, conforme segue: 

 

“Art. 1º  ..................................................................................................................... 

 

Parágrafo único.  O Fumdec será vinculado ao Gabinete do Prefeito (GP), nos 

termos da Lei Complementar nº 1.005, de 8 de fevereiro de 2024.” (NR) 

 

Art. 5º  Fica incluído o Teste de Aptidão Física (TAF) nos requisitos de 

recrutamento da classe de cargos de Agente de Serviços Técnicos e Operacionais, no Quadro dos 

Cargos de Provimento Efetivo da Administração Centralizada, no Grupo Fiscalização e 

Vigilância (FV), código FV-1.04.07, constante na letra “b” do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de 

dezembro de 1988, conforme o Anexo desta Lei Complementar. 

 

Art. 6º  Fica incluído art. 19 na Lei Complementar nº 985, de 21 de setembro de 

2023, conforme segue: 

 

“Art. 19.  Ficam repristinadas a Lei Complementar nº 821, de 21 de novembro de 

2017, e a Lei Complementar nº 822, de 13 de dezembro de 2017, com efeitos retroativos a 22 de 

setembro de 2023.” 

 

Art. 7º  Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), obedecidas as prescrições contidas nos incs. I a IV do § 1º do art. 43 

da Lei Federal nº 4.320, de 7 de março de 1964, encaminhando, se necessário, projetos de lei 

para alterações da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Plano Plurianual (PPA) para 

atender às despesas decorrentes desta Lei Complementar. 

 

Art. 8º  As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

 

Art. 9º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Parágrafo único.  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os arts. 1º, 2º, 3º 

e 6º e o inc. X do art. 10, que retroagem seus efeitos a 22 de setembro de 2023. 

 

Art. 10.  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 985, 

de 21 de setembro de 2023: 



 

 

 

 

 

 

I – os incs. VII e VIII do art. 1º; 

 

II – o art. 7º; 

 

III – o art. 8º; 

 

IV – o art. 9º; 

 

V – o art. 10; 

 

VI – o art. 11; 

 

VII – o art. 12; 

 

VIII – o art. 13;  

 

IX – o art. 14; e 

 

X – os incs. VII e VIII do art. 18. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 16 de abril de 2024. 

 

 

 

Sebastião Melo, 

Prefeito de Porto Alegre. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

 

Roberto Silva da Rocha, 

Procurador-Geral do Município. 

 

  



 

 

 

 

 

ANEXO 

 

“ANEXO I  

 

........................................................................................................................................................... 

 

b) ESPECIFICAÇÕES DE CLASSES (ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA) 

 

........................................................................................................................................................... 

 

GRUPO FISCALIZAÇÃO E VIGILÂNCIA 

 

........................................................................................................................................................... 

 

CLASSE: AGENTE DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

 

........................................................................................................................................................... 

 

RECRUTAMENTO 

 

........................................................................................................................................................... 

 

b) Requisitos: 

 

........................................................................................................................................................... 

 

4. Teste de Aptidão Física (TAF); e 

 

5. Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo. 

 

................................................................................................................................................” (NR) 

 

 

 

 


